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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N? 2061/96 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO
CONSELHO

de 8 de Outubro de 1996

que altera o Regulamento (CEE) n? 1601/91 que estabelece as regras gerais rela­
tivas à definição, designação e apresentação dos vinhos aromatizados, das
bebidas aromatizadas à base de vinho e dos cocktails aromatizados de produtos

vitivinícolas

zados na elaboração dos diferentes produtos; entenden­
do-se que , na ausência de regras comunitárias, os Esta­
dos-membros podem aplicar regras específicas nesta
matéria, na medida em que sejam compatíveis com o
direito comunitário;

Considerando que é conveniente alterar o Regulamento
(CEE) n ? 1601 /91 O e adaptar alguns outros aspectos
técnicos, em função da experiência adquirida,

ADOPTARAM O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1 ?

O Regulamento (CEE) n ? 1601 /91 é alterado do seguinte
modo:

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO
EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente , os artigos 43 ? e 100?A,

Tendo em conta a proposta da Comissão ('),

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e
Social (2),

Deliberando nos termos do procedimento previsto no
artigo 189?B do Tratado (3),

Considerando que, para ter em conta determinados usos
tradicionais em certos Estados-membros, é necessário
prever que a elaboração de vinhos aromatizados possa
também ser feita a partir de mostos de uvas frescas
amuados com álcool vínico, a que se refere o ponto 5 do
anexo I do Regulamento (CEE) n ? 822/87 do Conselho,
de 16 de Março de 1987, que estabelece a organização
comum do mercado vitivinícola (4);

Considerando que, no caso de um vinho enriquecido
proveniente de diferentes zonas de produção, a disposição
relativa à proporção mínima de vinho presente num
vinho aromatizado é quase impossível de controlar; que é,
por conseguinte , necessário adaptar essa disposição;
Considerando que a definição de um produto tradicional
como o «Gltihwein » deve ter em conta determinadas
evoluções neste sector; que é, portanto necessário proibir a
adição de água, sem prejuízo de uma adição de água
decorrente de uma eventual edulcoração;

Considerando que é necessário clarificar a redacção da
disposição relativa aos tratamentos que podem ser utili­

1 . No artigo 2?, n ? 1 , alínea a):

i ) O primeiro travessão passa a ter a seguinte redacção:
«— obtida a partir de um ou mais dos produtos

vinícolas definidos no anexo I , pontos 5 e 12 a
18 do Regulamento (CEE) n ? 822/87 ("),
incluindo os vinhos de qualidade produzidos
em regiões determinadas, definidos no n ? 2 do
artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n ? 823/87 (**),
com excepção do vinho de mesa " retsina", a
que , eventualmente, se adicionaram mostos de
uvas e/ou mostos de uvas parcialmente fermen­
tados,

f) JO n? L 84 de 27 . 3 . 1987, p . 1 . Regulamento
com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) n ? 1544/95 (JO n? L 148 de
30 . 6 . 1995, p . 31 ).

O JO n? L 84 de 27. 3 . 1987, p . 59 . Regulamento
com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) n ? 3011 /95 (JO n ? L 314 de
28 . 12 . 1995, p . 14)»;

(') JO n ? C 28 de 1 . 2. 1996, p. 8 .
(2 ) Parecer emitido em 27 de Março de 1996 (JO n? C 174 de 17 .
6 . 1996, p . 30).

(') Parecer do Parlamento Europeu de 14 de Março de 1996 (JO
n ? C 96 de 1 . 4 . 1996, p . 235), posição comum do Conselho
de 29 de Abril de 1996 (JO n ? C 196 de 6 . 7. 1996, p . 130), e
decisão do Parlamento Europeu de 16 de Julho de 1996 (JO
n? C 261 de 9 . 9 . 1996, p . 23).

(4) JO n ? L 84 de 27. 3 . 1987, p. 1 . Regulamento com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n ? 1544/95
(JO n ? L 148 de 30 . 6 . 1995, p . 31 ).

(5) JO n ? L 149 de 14. 6 . 1991 , p. 1 . Regulamento com a ultima
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n ? 3378/94
(JO n ? L 366 de 31 . 12. 1994, p . 1 ).
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-cabecinha; sem prejuízo das quantidades de água
que resultam do recurso ao disposto na alínea a) do
artigo 3 ?, a adição de água é proibida.»;

iii) Na alínea f-a) «Viiniglõgi/Vinglõgg», a primeira
frase passa a ter a seguinte redacção :
«A bebida aromatizada obtida exclusivamente a
partir de vinho tinto ou vinho branco, aromatizada
principalmente com canela e/ou cravo-de­
-cabecinha;».

5 . Na versão italiana do artigo 2?, n ? 5, as alíneas a) e b)
passam a ter a seguinte redacção :

ii ) O penúltimo paragrafo passa a ter a seguinte redac­
ção :

«Os vinhos e/ou os mostos de uvas frescas, amuados
com álcool , utilizados na elaboração de um vinho
aromatizado, devem estar presentes no produto
acabado numa proporção não inferior a 75 % . Sem
prejuízo do disposto no artigo 5?, o título alcoomé­
trico volúmico natural mínimo dos produtos utili­
zados será o previsto no n? 1 do artigo 18 ? do Regu­
lamento (CEE) n ? 822/87;».

2 . No artigo 2?, n ? 1 , alínea b), o primeiro travessão passa
a ter a seguinte redacção :
*— obtida a partir de um ou mais dos vinhos defi­

nidos nos pontos 11 a 13e 15a 18 do anexo I do
Regulamento (CEE) n ? 822/87, incluindo os
vinhos de qualidade produzidos em regiões deter­
minadas, definidos no n ? 2 do artigo 1 ? do Regu­
lamento (CEE) n ? 823/87, com excepção dos
vinhos elaborados com adição de álcool e do
vinho de mesa "retsina", a que , eventualmente, se
adicionaram mostos de uvas e/ou mostos de uvas
parcialmente fermentados,».

3 . Na versão italiana do n ? 2 do artigo 2?:
i ) Na alínea a), o termo «Vermut» é substituído pelos
seguintes termos :

«a) Extra secco o extra dry: per i prodotti il cui tenore
di zuccheri è inferiore a 30 grammi per litro;

b) Secco o dry: per i prodotti il cui tenore di zuccheri
è inferiore a 50 grammi per litro;».

6 . O artigo 5? passa a ter a seguinte redacção :
«Artigo 5 ?
1 . Os tratamentos e práticas enológicas autorizadas
nos termos do Regulamento (CEE) n ? 822/87 são apli­
cáveis aos vinhos e mostos que entram na composição
dos produtos referidos no artigo 1 ?
2. Os tratamentos a aplicar aos produtos em curso
de elaboração, com o objectivo de obter um dos
produtos acabados referidos no presente regulamento,
serão determinados nos termos do procedimento
previsto no artigo 14?».

«Vermut o Vermouth o Vermout»;

ii) Na alínea b), «Vino aromatizzato amaro», o primeiro
travessão passa a ter a seguinte redacção : 7. No anexo II, e inserida a expressão «Thüringer

Glühwein » a seguir a «Nürnberger Glühwein».«— "Vino alla china" o Vino chinato" quando
l'aromatizzazione principale è fatta con aroma
naturale di china,». Artigo 2?

Para o produto «Gliihwein », as medidas derrogatórias são
adoptadas nos termos do procedimento previsto no artigo
13 ? do Regulamento (CEE) n ? 1601 /91 , para um período
transitório até 31 de Janeiro de 1998 .

Artigo 3 ?

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia
seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

4 . No artigo 2?, n ? 3 :
i ) Na alínea e), «Kalte Ente», são suprimidos os
termos «cujo gosto deve ser nitidamente perceptí­
vel »;

ii) Na alínea f), «Gliihwein », a primeira frase passa a
ter a seguinte redacção :
«A bebida aromatizada obtida exclusivamente a
partir de vinho tinto ou vinho branco, aromatizada
principalmente com canela e/ou cravo-de­

O presente regulamento e obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 8 de Outubro de 1996 .

Pelo Parlamento Europeu
0 Presidente

K. HÀNSCH

Pelo Conselho

0 Presidente

P. RABBITTE
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REGULAMENTO (CE) N? 2062/96 DO CONSELHO
de 1 de Outubro de 1996

que altera o Regulamento (CEE) n? 1521/76 relativo às importações de azeite
provenientes de Marrocos

Considerando que e conveniente alterar, em consequên­
cia, o Regulamento (CEE) n ? 1521 /76,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e , nomeadamente , o seu artigo 113?,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 3813/92 do
Conselho, de 28 de Dezembro de 1992, relativo à unidade
de conta e às taxas de conversão a aplicar no âmbito da
política agrícola comum ('), e , nomeadamente , o n ? 1 do
seu artigo 13 ?,

Considerando que o artigo 17? e o anexo B do Acordo de
cooperação entre a Comunidade Económica Europeia e o
Reino de Marrocos (2) prevêem, à importação para a
Comunidade de azeite dos códigos NC 1509 10 10,
1509 10 90 e 1510 00 10 , desde que esse país cobre um
encargo à exportação, uma redução uniforme de 0,7245
ecu por 100 quilogramas, do direito nivelador aplicável a
esse azeite e uma diminuição desse mesmo direito nive­
lador correspondente ao montante do encargo especial ,
até ao limite de 12,09 ecus por 100 quilogramas a título
da diminuição prevista no referido artigo e 12,09 ecus por
100 quilogramas a título do montante adicional previsto
no citado anexo B;

Considerando que o Regulamento (CEE) n ? 1521 /76 (3)
pôs em aplicação o acordo acima referido;
Considerando que as partes contratantes acordaram, por
meio de um acordo sob forma de troca de cartas, em fixar
o montante adicional em 12,09 ecus por 100 quilogramas;

Artigo 1 ?

A alínea b) do artigo 1 ? do Regulamento (CEE)
n ? 1521 /76 passa a ter a seguinte redacção :

«b) De um montante igual ao do encargo especial à
exportação cobrado por Marrocos sobre esse azeite
até ao limite de 12,09 ecus por 100 quilogramas,
para o período compreendido entre 1 de Janeiro
de 1994 e 31 de Janeiro de 1995, e de 14,60 ecus
por 100 quilogramas, para o período com início
em 1 de Fevereiro de 1995, sendo esses montantes
acrescidos, respectivamente , de 12,09 ecus por 100
quilogramas para o primeiro período e de 14,60
ecus por 100 quilogramas para o segundo perío­
do .»

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

O presente regulamento e obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros .

Feito no Luxemburgo, em 1 de Outubro de 1996 .

Pelo Conselho

O Presidente

D. SPRING

(') JO n ? L 387 de 31 . 12. 1992, p . 1 . Regulamento com a ultima
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n ? 150/95
(JO n? L 22 de 31 . 1 . 1995, p . 1 ).

( 2 ) JO n ? L 264 de 27. 9 . 1978 , p . 2 .
( 3 ) JO n ? L 169 de 28 . 6 . 1976, p . 43 . Regulamento com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n? 1901 /92
JO n ? L 192 de 11 . 7 . 1992, p . 2).
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REGULAMENTO (CE) N? 2063/96 DO CONSELHO
de 14 de Outubro de 1996

que altera o Regulamento (CEE) n? 1180/77 relativo à importação na
Comunidade de certos produtos agrícolas originários da Turquia

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 113 ?,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 3813/92 do
Conselho, de 28 de Dezembro de 1992, relativo à unidade
de conta e às taxas de conversão a aplicar no âmbito da
política agrícola comum ('), e , nomeadamente, o n ? 1 do
seu artigo 13 ?,

Considerando que a Decisão n ? 1 /77 do Conselho de
Associação CEE-Turquia, de 17 de Maio de 1977, relativa
às novas concessões à importação de produtos agrícolas
turcos para a Comunidade , prevê, na importação para a
Comunidade de azeite dos códigos NC 1509 10 10 ,
1509 10 90 e 1510 00 10 , desde que esse país cobre um
encargo à exportação, uma redução forfetária de 0,7245
ecu por 100 quilogramas, do direito nivelador aplicável a
esse azeite e uma diminuição desse mesmo direito nive­
lador correspondente ao montante do encargo especial ,
até ao limite de 10,88 ecus por 100 quilogramas, a título
da diminuição prevista no artigo 2? da referida decisão e
10,88 ecus por 100 quilogramas, a título do montante
adicional previsto no anexo IV da referida decisão;
Considerando que o Regulamento (CEE) n ? 11 80/77 (2)
pôs em aplicação a Decisão n ? 1 /77;
Considerando que as partes acordaram, por acordo sob
forma de troca de cartas , em fixar o montante adicional

em 10,88 ecus por 100 quilogramas para o período
compreendido entre 1 de Janeiro de 1994 e 31 de Janeiro
de 1995 e em 13,14 ecus por 100 quilogramas para o
período com início em 1 de Fevereiro de 1995;

Considerando que , por conseguinte , é conveniente alterar
o Regulamento (CEE) n ? 1180/77,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1 ?

No artigo 9 ? do Regulamento (CEE) n ? 1180 /77 a alínea
b) do n ? 1 passa a ter a seguinte redacção :

«b) De um montante igual ao do encargo especial à
exportação cobrado pela Turquia sobre esse azeite
até ao limite de 10,88 ecus por 100 quilogramas,
para o período compreendido entre 1 de Janeiro
de 1994 e 31 de Janeiro de 1995, e de 13,14 ecus
por 100 quilogramas, para o período com início
em 1 de Fevereiro de 1995, sendo esses montantes
acrescidos, respectivamente, de 10,88 ecus por 100
quilogramas para o primeiro período e de 13,14
ecus por 100 quilogramas para o segundo período .»

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

O presente regulamento é obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito no Luxemburgo, em 14 de Outubro de 1996 .

Pelo Conselho

0 Presidente

R. QUINN

(') JO n ? L 387 de 31 . 12 . 1992, p. 1 . Regulamento com a ultima
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n ? 150/95
(JO n ? L 22 de 31 . 1 . 1995, p . 1 ).

( 2) JO n ? L 142 de 9. 6. 1977, p . 10 . Regulamento com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n ? 1902/92
(JO n ? L 192 de 11 . 7 . 1992, p . 3 ).
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REGULAMENTO (CE) N? 2064/96 DA COMISSÃO
de 29 de Outubro de 1996

que determina em que medida podem ser aceites os pedidos de certificados de
importação de determinados produtos do sector dos ovos e da carne de aves de
capoeira apresentados em Outubro de 1996 ao abrigo dos Regulamentos (CE)

n? 1474/95 e (CE) n ? 1251/96

Considerando que e conveniente determinar o excedente
que se adiciona à quantidade disponível para o período
seguinte ,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n ? 1474/95 da
Comissão ( ! ), relativo à abertura e modo de gestão de
contingentes pautais , no sector dos ovos e para as ovalbu­
minas, com a última redacção que lhe foi dada pelo Regu­
lamento (CE) n ? 1219/96 (2), e , nomeadamente , o n ? 5 do
seu artigo 5?,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n ? 1251 /96 da
Comissão, de 28 de Junho de 1996, relativo à abertura e
modo de gestão de contingentes pautais no sector da
carne de aves de capoeira (3), e , nomeadamente , o n ? 5 do
seu artigo 5?,

Considerando que os pedidos de certificados de importa­
ção apresentados para o quarto trimestre de 1996 totali­
zam, em relação a certos produtos, quantidades inferiores
ou iguais às disponíveis, podendo, em consequência, ser
inteiramente satisfeitos, e , em relação a outros produtos ,
quantidades superiores às quantidades disponíveis,
devendo, por conseguinte , ser reduzidos numa percen­
tagem fixa para se garantir uma repartição equitativa;

Artigo 1 ?

1 . Os pedidos de certificados de importação, relativos
ao período de 1 de Outubro a 31 de Dezembro de 1996,
apresentados ao abrigo dos Regulamentos (CE)
n ? 1474/95 e (CE) n ? 1251 /96 são aceites como referido
no anexo I.

2. Durante os primeiros dez dias do período de 1
de Janeiro a 31 de Março de 1997 podem ser apresentados
pedidos, nos termos dos Regulamentos (CE) n ? 1474/95 e
(CE) n ? 1251 /96, de certificados de importação em relação
às quantidades totais constantes do anexo II .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 30
de Outubro de 1996 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 29 de Outubro de 1996 .

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(') JO n? L 145 de 29. 6 . 1995, p . 19 .
11) JO n ? L 161 de 29 . 6 . 1996, p . 55.
P) JO n ? L 161 de 29 . 6 . 1996, p . 136 .
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ANEXO I

Grupo

Percentagem de aceitação dos certificados
de importação apresentados

para o período de 1 de Outubro a
31 de Dezembro de 1996

El 100,00
E2 69,87
E3 100,00

Pl 100,00
P2 5,94
P3 5,13
P4 10,87

ANEXO II

(em toneladas)

Número do grupo Quantidades disponíveis

El 85 992,80
E2 1 571,00
E3 4 956,88

Pl 310,00
P2 200,00
P3 59,00
P4 50,00
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REGULAMENTO (CE) N? 2065/96 DA COMISSÃO
de 29 de Outubro de 1996

que determina em que medida podem ser aceites os pedidos de certificados de
importação de determinados produtos do sector da carne de aves de capoeira
apresentados em Outubro de 1996 ao abrigo do regime previsto no Regulamento
(CE) n? 774/94 do Conselho relativo à abertura e modo de gestão de
determinados contingentes pautais comunitários de carne de aves de capoeira e

outros produtos agrícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n ? 1431 /94 da
Comissão, de 22 de Junho de 1994, que estabelece as
normas de execução, no sector da carne de aves de
capoeira, do regime de importação previsto no Regula­
mento (CE) n ? 774/94 do Conselho relativo à abertura e
modo de gestão de determinados contingentes pautais
comunitários de carne de aves de capoeira e outros
produtos agrícolas ('), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CE) n ? 958 /96 (2), e , nomeada­
mente , o n ? 4 do seu artigo 4?,

Considerando que os pedidos de certificados de importa­
ção apresentados relativos ao período de 1 de Outubro a
31 de Dezembro de 1996 totalizam quantidades supe­

riores as quantidades disponíveis, devendo, por conse­
guinte , ser reduzidos numa percentagem fixa para se
garantir uma repartição equitativa,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os pedidos de certificados de importação, relativos ao
período de 1 de Outubro a 31 de Dezembro de 1996,
apresentados ao abrigo do Regulamento (CE) n ? 1431 /94,
são aceites como referido no anexo .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 30
de Outubro de 1996 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 29 de Outubro de 1996 .

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(') JO n ? L 156 de 23 . 6 . 1994, p . 9 .
2 JO n ? L 130 de 31 . 5 . 1996, p . 6 .
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ANEXO

Grupo

Percentagem de aceitação dos certificados
de importação apresentados

para o período de 1 de Outubro a
31 de Dezembro de 1996

1 5,24
2 5,21
3 5,21
4 74,63
5 5,92
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REGULAMENTO (CE) N? 2066/96 DA COMISSÃO
de 29 de Outubro de 1996

que determina em que medida podem ser aceites os pedidos de certificados de
importação de determinados produtos dos sectores dos ovos e da carne de aves
de capoeira apresentados em Outubro de 1996 ao abrigo do regime previsto nos
acordos concluídos pela Comunidade com a República da Polónia, a República
da Hungria, a República Checa, a República Eslovaca, a Roménia e a Bulgária

zam, em relação a certos produtos, quantidades inferiores
ou iguais às disponíveis, podendo , em consequência, ser
inteiramente satisfeitos, e , em relação a outros produtos,
quantidades superiores às quantidades disponíveis,
devendo, por conseguinte, ser reduzidos numa percen­
tagem fixa para se garantir uma repartição equitativa,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 2699/93 da
Comissão ('), que estabelece as regras de execução, nos
sectores da carne de aves de capoeira e dos ovos, do
regime previsto nos acordos de associação concluídos pela
Comunidade com a República da Polónia, a República da
Hungria e a antiga República Federativa Checa e Eslo­
vaca, com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula­
mento (CE) n ? 1236/96 (2), e , nomeadamente, o n ? 5 do
seu artigo 4?,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n ? 1559/94 da
Comissão (3), que estabelece as normas de execução, nos
sectores da carne de aves de capoeira e dos ovos, do
regime previsto nos acordos de associação concluídos pela
Comunidade por um lado, e a Bulgária e a Roménia, por
outro, com a última redacção que lhe foi dada pelo Regu­
lamento (CE) n ? 1236/96, e , nomeadamente, o n ? 5 do
seu artigo 4?,

Considerando que os pedidos de certificados de importa­
ção apresentados para o quarto trimestre de 1996 totali­

Artigo IP

Os pedidos de certificados de importação, relativos ao
período de 1 de Outubro a 31 de Dezembro de 1996,
apresentados ao abrigo dos Regulamentos (CEE)
n ? 2699/93 e (CE) n ? 1559/94, são aceites como referido
no anexo .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 30
de Outubro de 1996 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 29 de Outubro de 1996 .

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(') JO n ? L 245 de 1 . 10 . 1993, p . 88 .
(2) JO n ? L 161 de 29. 6 . 1996, p . 106 .
3 JO n ? L 166 de 1 . 7 . 1994, p . 62 .
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ANEXO

Grupo
Percentagem de aceitação dos certificados
de importação apresentados para o período

de 1 de Outubro a 31 de Dezembro de 1996

1 4,47

2 8,43

4 100,00

7 3,01

8 13,89

9 3,66

10 100,00

11

12 4,20

14 —

15 100,00

16 100,00

17 —

18 —

19 62,50

21 100,00

22 100,00

23 100,00

24 37,04

25 100,00

26 —

27 —

28 —

30 —

31 —

32 —

33 —

34 —

35 —

36 —

37 27,01

38 100,00

39 —

40 —

43 100,00
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REGULAMENTO (CE) N? 2067/96 DA COMISSÃO
de 29 de Outubro de 1996

que altera o Regulamento (CE) n ? 1000/96 no que diz respeito a certas normas de
comercialização para a carne de aves de capoeira

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1 ?

O artigo 2? do Regulamento (CE) n ? 1000/96 é substi­
tuído pelo seguinte artigo:

«Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no sétimo dia
seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

O presente regulamento é aplicável a partir de 1
de Março de 1997.».

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 1906/90 do
Conselho, de 26 de Junho de 1990 , que estabelece
normas de comercialização para as aves de capoeira ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CE) n ? 3204/93 (2), e , nomeadamente , o seu artigo 9 ?,
Considerando que, o Regulamento (CEE) n? 1538/91 da
Comissão, de 5 de Junho de 1991 , que estatui regras de
execução do Regulamento (CEE) n ? 1906/90 do
Conselho, que estabelece normas de comercialização para
as aves de capoeira (3), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CE) n ? 1 000/96 (4), foi alterado
quanto à definição de capão e aos respectivos critérios de
produção; que é necessário prever um período transitório
para a aplicação desta nova definição a fim de ter em
conta os interesses de certos produtores durante o período
de comercialização do final do ano;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de gestão da carne de aves de capoeira e dos ovos,

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no sétimo dia
seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 29 de Outubro de 1996 .

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(>) JO n ? L 173 de 6 . 7 . 1990 , p . 1 .
(2 ) JO n ? L 289 de 24. 11 . 1993, p. 3 .
(3) JO n ? L 143 de 7. 6 . 1991 , p . 11 .
4) JO n ? L 134 de 5 . 6 . 1996, p . 9 .
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REGULAMENTO (CE) N? 2068/96 DA COMISSÃO
de 29 de Outubro de 1996

que altera os Regulamentos (CE) n? 1432/94 e (CE) n ? 1486/95 que estabelecem
as normas de execução de determinados contingentes pautais no sector da carne

de suíno

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 2759/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece a
organização comum de mercado no sector da carne de
suíno ('), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) n ? 3290/94 (2), e , nomeadamente , o seu
artigo 22?,

Considerando que foram concedidos contingentes pautais
relativamente a determinados produtos do sector da carne
de suíno no âmbito do Regulamento (CE) n ? 1432/94 da
Comissão, de 22 de Junho de 1994, que estabelece as
normas de execução, no sector da carne de suíno, do
regime de importação previsto no Regulamento (CE)
n ? 774/94 do Conselho relativo à abertura e modo de
gestão de determinados contingentes pautais comunitários
de carne de suíno e outros produtos agrícolas (3), alterado
pelo Regulamento (CE) n ? 1593/95 (4), e do Regulamento
(CE) n ? 1486/95 da Comissão, de 28 de Junho de 1995,
relativo à abertura e modo de gestão de um contingente
pautal de importação para determinados produtos
no sector da carne de suíno (s), alterado pelo Regulamento
(CE) n ? 11 76/96 (6); que , para facilitar o comércio entre a
União Europeia e os países terceiros, é necessário permitir
a importação dos produtos do sector da carne de suíno
sem a obrigação de importação do país de origem que
deve , no entanto, ser mencionado por questões estatísticas,
na casa 8 do certificado de importação;

Considerando que é oportuno aplicar estas disposições aos
certificados de importação cujo período de eficácia ainda

não terminou e que não tenham sido utilizados ou que
tenham sido utilizados apenas parcialmente;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de gestão da carne de suíno,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1 ?

A alínea c) do artigo 3? do Regulamento (CE) n? 1432/94
passa a ter a seguinte redacção :

« c) O pedido de certificado e o certificado menciona­
rão, na casa 8 , o país de origem;».

Artigo 2?

A alínea c) do artigo 4? do Regulamento (CE) n ? 1486/95
passa a ter a seguinte redacção :

«c) O pedido de certificado e o certificado menciona­
rão, na casa 8 , o país de origem;».

Artigo 3 ?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

O disposto no presente regulamento é aplicável aos certi­
ficados de importação cujo período de eficácia ainda não
terminou e que não tenham sido utilizados ou que
tenham sido utilizados apenas parcialmente .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 29 de Outubro de 1996 .

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(') JO n? L 282 de 1 . 11 . 1975 , p . 1 .
(2) JO n ? L 349 de 31 . 12 . 1994, p . 10 5.
O JO n ? L 156 de 23. 6 . 1994, p . 14.
(4 JO n ? L 150 de 1 . 7 . 1995, p . 94 .
( 5) JO n ? L 145 de 29. 6 . 1995, p . 58 .
b) JO n ? L 155 de 28 . 6 . 1996, p . 26 .
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REGULAMENTO (CE) N? 2069/96 DA COMISSÃO
de 29 de Outubro de 1996

que fixa as restituições à exportação de azeite

quando a situação do mercado mundial ou as exigências
específicas de certos mercados o exigem;
Considerando que as restituições devem ser fixadas pelo
menos uma vez por mês; que , em caso de necessidade,
podem ser alteradas no intervalo;

Considerando que a aplicação dessas modalidades à situa­
ção actual dos mercados no sector do azeite, nomeada­
mente ao preço desse produto na Comunidade e nos
mercados dos países terceiros, leva a que se fixe a restitui­
ção nos montantes constantes do anexo;

Considerando que as taxas representativas de mercado,
definidas no artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n ? 3813/92
do Conselho (5), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n ? 150/95 (6), são utilizadas para
converter o montante expresso em moedas dos países
terceiros e estão na base de determinação das taxas de
conversão agrícolas das moedas dos Estados-membros;
que as regras de aplicação e determinação relativas a essas
conversões foram estabelecidas no Regulamento (CEE)
n? 1068/93 da Comissão (7), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n ? 1 482/96 (8);
Considerando que o Regulamento (CEE) n ? 990/93 do
Conselho (9), alterado pelo Regulamento (CE) n ? 1380/
/95 (10), proíbe o comércio entre a Comunidade Europeia
e a República Federativa da Jugoslávia (Sérvia e Montene­
gro); que esta proibição não se aplica a determinadas
situações, enumeradas de forma limitativa nos artigos 2?,
4?, 5? e 7? do mesmo regulamento e no Regulamento
(CE) n ? 462/96 do Conselho ("); que este facto deve ser
tomado em consideração na fixação das restituições;

Considerando que o Comité de gestão das matérias gordas
não emitiu qualquer parecer no prazo limite estabelecido
pelo seu presidente ,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1 ?

As restituições à exportação dos produtos referidos no
n? 2, alínea c), do artigo 1 ? do Regulamento
n ? 136/66/CEE são fixadas nos montantes constantes do
anexo .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 30 de
Outubro de 1996 .

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,
Tendo em conta o Regulamento n? 136/66/CEE do
Conselho, de 22 de Setembro de 1966, que estabelece
uma organização comum de mercado no sector das maté­
rias gordas ('), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n ? 1 58 1 /96 (2), e , nomeadamente,
o n ? 3 do seu artigo 3 ?,
Considerando que , nos termos do artigo 3 ? do Regula­
mento n? 136/66/CEE, quando o preço na Comunidade
for superior às cotações mundiais, a diferença entre esses
preços pode ser coberta por uma restituição à exportação
de azeite para países terceiros;
Considerando que as modalidades relativas à fixação e
concessão da restituição à exportação de azeite se determi­
naram no Regulamento (CEE) n ? 616/72 da Comissão (3),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n ? 2962/77 (4);
Considerando que, nos termos do n? 3 do artigo 3 ? do
Regulamento n? 136/66/CEE, a restituição deve ser a
mesma em relação a toda a Comunidade;

Considerando que , nos termos do n ? 4 do artigo 3 ? do
Regulamento n ? 136/66/CEE, a restituição para o azeite
deve ser fixada tendo em consideração a situação e as
perspectivas de evolução, no mercado da Comunidade,
dos preços do azeite e das disponibilidades, bem como os
preços do azeite no mercado mundial ; que, todavia, no
caso de a situação do mercado mundial não permitir
determinar as cotações mais favoráveis do azeite, pode
ter-se em consideração o preço, nesse mercado, dos prin­
cipais óleos vegetais concorrenciais e a diferença verifi­
cada, durante um período representativo, entre esse preço
e o do azeite; que o montante da restituição não pode ser
superior à diferença existente entre o preço do azeite na
Comunidade e o preço do azeite no mercado mundial ,
ajustado, quando for caso disso, de modo a ter em conta
os custos de exportação dos produtos neste último
mercado;

Considerando que, nos termos do n? 3 , terceiro parágrafo
da alínea b), do artigo 3 ? do Regulamento
n ? 136/66/CEE, pode ser decidido que a restituição seja
fixada por concurso; que o concurso incide sobre o
montante da restituição e pode ser limitado a determi­
nados países de destino, bem como a determinadas quan­
tidades, qualidades e formas de apresentação;
Considerando que, em conformidade com o n? 3 ,
segundo parágrafo do artigo 3 ? do Regulamento
n? 136/66/CEE, as restituições relativas ao azeite podem
ser fixadas em níveis diferentes consoante o destino (5) JO n? L 387 de 31 . 12 . 1992, p . 1 .

( 6) JO n? L 22 de 31 . 1 . 1995, p . 1 .
O JO n? L 108 de 1.5 . 1993, p . 106 .
O JO n? L 188 de 27. 7. 1996, p . 22.
f) JO n ? L 102 de 28 . 4. 1993, p . 14.
H JO n ? L 138 de 21 . 6 . 1995 , p . 1 .
(") JO n ? L 65 de 15. 3 . 1996, p . 1 .

(') JO n ? 172 de 30 . 9 . 1966, p . 3025/66 .
(2) JO n? L 206 de 16 . 8 . 1996, p . 11 .
(-1) JO n ? L 78 de 31 . 3 . 1972, p . 1 .
(«) JO n ? L 348 de 30 . 12 . 1977, p . 53 .
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O presente regulamento é obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 29 de Outubro de 1996 .

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 29 de Outubro de 1996, que fixa as restituições à
exportação de azeite

(Em ECU/100 kg)

Código do produto Montante da restituição (') (2)

1509 10 90 100 30,00
1509 10 90 900 0,00

1509 90 00 100 34,50
1 509 90 00 900 0,00
1510 00 90 100 2,50
1510 00 90 900 0,00

(') Para os destinos referidos no artigo 34? do Regulamento (CEE) n? 3665/87 da Comissão (JO n? L 351 de 14. 12 .
1987, p . 1 ) alterado bem como para as exportações para os países terceiros .

(2) As restituições à exportação para a República Federativa da Jugoslávia (Sérvia e Montenegro) só podem ser
concedidas no respeito das condições previstas nos Regulamentos (CEE) n ? 990/93 alterado e (CE) n ? 462/96 .

NB: Os codigos dos produtos , incluindo as remissões em pe-de-pagina, são definidos no
Regulamento (CEE) n? 3846/87 da Comissão alterado.
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REGULAMENTO (CE) N? 2070/96 DA COMISSÃO
de 29 de Outubro de 1996

relativo à fixação das restituições máximas à exportação de azeite para a
vigésima segunda adjudicação parcial efectuada no âmbito do concurso

permanente aberto pelo Regulamento (CE) n? 2544/95

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento n? 136/66/CEE do
Conselho, de 22 de Setembro de 1966, que estabelece a
organização comum de mercado no sector das matérias
gordas ('), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) n ? 1581 /96 (2), e , nomeadamente, o seu
artigo 3 ?,

Considerando que o Regulamento (CE) n ? 2544/95 da
Comissão (3) abriu um concurso permanente para a deter­
minação das restituições à exportação de azeite;

Considerando que o Regulamento (CEE) n ? 990/93 do
Conselho (4), alterado pelo Regulamento (CE) n ? 1380/
/95 0, proíbe o comércio entre a Comunidade Europeia e
a República Federativa da Jugoslávia (Sérvia e Montene­
gro); que esta proibição não se aplica a determinadas
situações, enumeradas de forma limitativa nos artigos 2 ?,
4?, 5 ? e 7? do mesmo regulamento e no Regulamento
(CE) n ? 462/96 do Conselho (6); que este facto deve ser
tomado em consideração na fixação das restituições;

Considerando que , em conformidade com o artigo 6° do
Regulamento (CE) n ? 2544/95, tendo em conta nomeada­
mente a situação e evolução previsível do mercado do
azeite na Comunidade e no mercado mundial , e com base

nas propostas recebidas, se procede à fixação dos
montantes máximos das restituições à exportação; que a
adjudicação será feita a qualquer proponente cuja proposta
se situe no nível da restituição máxima à exportação ou
num nível inferior;

Considerando que a aplicação das disposições supracitadas
conduz à fixação das restituições máximas à exportação
nos montantes constantes do anexo ;

Considerando que o Comité de gestão das matérias gordas
não emitiu qualquer parecer no prazo limite estabelecido
pelo seu presidente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

As restituições máximas à exportação de azeite para a
vigésima segunda adjudicação parcial efectuada no âmbito
do concurso permanente aberto pelo Regulamento (CE)
n ? 2544/95 são fixadas no anexo com base nas propostas
apresentadas, até 23 de Outubro de 1996 .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 30 de
Outubro de 1996 .

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 29 de Outubro de 1996 .

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(2 ) JO n ? L 206 de 16. 8 . 1996, p . 11 .
(') JO n? 172 de 30 . 9 . 1966, p . 3025/66 .

(3) JO n ? L 260 de 31 . 10 . 1995, p . 38 .
(4) JO n ? L 102 de 28 . 4 . 1993, p . 14.
(s) JO n ? L 138 de 21 . 6 . 1995, p . 1 .
(<• JO n ? L 65 de 15 . 3 . 1996, p . 1 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 29 de Outubro de 1996, que fixa as restituições máximas à
exportação de azeite para a vigésima primeira adjudicação parcial efectuada no âmbito do

concurso permanente aberto pelo Regulamento (CE) n ? 2544/95

(Em ECU/100 kg)

Código dos produtos Montante da restituição (')

1509 10 90 100 33,00
1509 10 90 900 —

1509 90 00 100 7,70
1509 90 00 900 —

1510 00 90 100 —

1510 00 90 900 —

(') As restituições a exportação para a República Federativa da Jugoslávia (Sérvia e
Montenegro) só podem ser concedidas no respeito das condições previstas nos
Regulamentos (CEE) n ? 990/93 alterado e (CE) n ? 462/96.

NB: Os codigos dos produtos , incluindo as remissões em pe-de-pagina,
são definidos no Regulamento (CEE) n ? 3846/87 da Comissão,
alterado.
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REGULAMENTO (CE) N? 2071/96 DA COMISSÃO
de 29 de Outubro de 1996

que altera o Regulamento (CE) n? 2305/95 que estabelece as normas de execução
no sector da carne de suíno do regime previsto nos acordos sobre comércio livre
entre a Comunidade, por um lado, e a Letónia, a Lituânia e a Estónia, por outro

mento (CE) n ? 1926/96 no período compreendido entre 1
de Julho de 1996 e 30 de Junho de 1997;

Considerando que a redução do direito aduaneiro de
80 % , em vez de 60 % , é aplicável a partir de 1 de Tulho
de 1996;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de gestão da carne de suíno,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n ? 1926/96 do
Conselho, de 7 de Outubro de 1996, que estabelece deter­
minadas concessões sob a forma de contingentes pautais
comunitários para certos produtos agrícolas e que prevê a
adaptação, a título autónomo e transitório, de certas
concessões agrícolas previstas nos acordos sobre comércio
livre e matérias conexas com a Estónia, Letónia e Lituânia
para ter em conta o Acordo sobre a agricultura concluído
no âmbito das negociações comerciais multilaterais do
«Uruguay Round» ('), e , nomeadamente, o seu artigo 5?,

Considerando que o Regulamento (CE) n ? 1926/96 prevê,
a título autónomo e transitório, medidas de adaptação das
concessões agrícolas previstas nos acordos sobre comércio
livre concluídos entre as Comunidades Europeias e os
seus Estados-membros, por um lado , e , respectivamente , a
Estónia, a Letónia e a Lituânia, por outro, para o período
compreendido entre 1 de Julho de 1996 e a data da
entrada em vigor dos protocolos adicionais provisórios aos
acordos sobre comércio livre que vão ser concluídos na
sequência das negociações actualmente em curso com os
países em causa;

Considerando que o Regulamento (CE) n ? 2305/95 da
Comissão, de 29 de Setembro de 1995, que estabelece as
normas de execução no sector da carne de suíno do
regime previsto nos acordos sobre comércio livre entre a
Comunidade , por um lado , e a Letónia, a Lituânia e a
Estónia, por outro (2), alterado pelo Regulamento (CE)
n ? 2750/95 (3), adopta as regras de execução do regime
previsto nos referidos acordos no que se refere ao sector
da carne de suíno; que esse regulamento deve ser alterado
para ter em conta as medidas relativas aos produtos da
carne de suíno previstas no Regulamento (CE)
n ? 1926/96;

Considerando que , no que respeita o último trimestre de
1996 , convém convidar os operadores a apresentar os seus
pedidos nos dez primeiros dias de Novembro de 1996;

Considerando que os operadores puderam beneficiar inte­
gralmente das quotas previstas pelo Regulamento (CE)
n ? 2305/95 para 1996; que não foi apresentado qualquer
pedido a este respeito nos prazos previstos, pelo que não
há que ter em conta as quantidades não utilizadas para o
cálculo das quantidades disponíveis a título do Regula­

Artigo IP

O Regulamento (CE) n ? 2305/95 é alterado do seguinte
modo:

1 . O artigo 2? passa a ter a seguinte redacção :

«Artigo 2 ?

A partir de 1 de Julho de 1996, as quantidades indi­
cadas no anexo I serão escalonadas, durante o ano, do
seguinte modo:

— 25 % durante o período compreendido entre 1
de Julho e 30 de Setembro,

— 25 % durante o período compreendido entre 1
de Outubro e 31 de Dezembro,

— 25 % durante o período compreendido entre 1
de Janeiro e 31 de Março,

— 25 % durante o período compreendido entre 1
de Abril e 30 de Junho.

Todavia, em relação ao período compreendido entre 1
de Outubro e 31 de Dezembro de 1996, as quantidades
disponíveis são as fixadas no anexo IV do presente
regulamento e os pedidos devem ser apresentados
durante os primeiros dez dias de Novembro de 1996.»;

2 . O anexo I é substituído pelo anexo I do presente regu­
lamento;

3 . O anexo II do presente regulamento é aditado como
anexo IV.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

E aplicável a partir de 1 de Julho de 1996 .
(') JO n ? L 254 de 8 . 10 . 1996, p . 1 .
2 JO n ? L 233 de 30 . 9 . 1995, p . 45 .
(3) JO n ? L 287 de 30 . 11 . 1995, p . 19 .



N? L 277/ 18 \ VT \ Jornal Oficial das Comunidades Europeias 30 . 10 . 96

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 29 de Outubro de 1996 .

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO I

«ANEXO I

A. PRODUTOS ORIGINÁRIOS DA LITUÂNIA

Redução de 80 % do direito aduaneiro fixado na Pauta Aduaneira Comum

(em toneladas)
Número

do grupo Código NC de 1 . 7 . 1996
a 30 . 6 . 1997

de 1 . 7 . 1997
a 30 . 6. 1998

de 1 . 7 . 1998
a 30 . 6 . 1999

de 1 . 7 . 1999
a 30 . 6 . 2000

de 1 . 7 . 2000

18 ex 0203 (')
Carnes de animais da espécie
suína doméstica, frescas ,
refrigeradas ou congeladas

1 050 1 100 1 150 1 200 1 250

( l ) Não incluindo o filet-mignon quando apresentado individualmente .

B. PRODUTOS ORIGINÁRIOS DA LETÓNIA

Redução de 80 % do direito aduaneiro fixado na Pauta Aduaneira Comum

(em toneladas)

Número

do grupo Código NC
de 1 . 7 . 1996
a 30 . 6 . 1997

de 1 . 7 . 1997
a 30 . 6 . 1998

de 1 . 7 . 1998
a 30 . 6 . 1999

de 1 . 7 . 1999
a 30 . 6 . 2000

de 1 . 7 . 2000

19 ex 0203 (')
Carnes de animais da espécie
suína doméstica, frescas ,
refrigeradas ou congeladas

1 050 1 100 1 150 1 200 1 250

20 1601 00 91 210 220 230 240 250

(') Não incluindo filet-mignon quando apresentado individualmente.

C. PRODUTOS ORIGINÁRIOS DA ESTÓNIA

Redução de 80 % do direito aduaneiro fixado na Pauta Aduaneira Comum

(em toneladas)

Número
do grupo Código NC

de 1 . 7 . 1996
a 30 . 6 . 1997

de 1 . 7 . 1997
a 30 . 6 . 1998

de 1 . 7 . 1998
a 30 . 6 . 1999

de 1 . 7 . 1999
a 30 . 6 . 2000

de 1 . 7 . 2000

21 ex 0203 (')
Carnes de animais da espécie
suína doméstica, frescas,
refrigeradas ou congeladas

1 050 1 100 1 150 1 200 1 250

22 1601 00 525 550 575 600 625

(') Não incluindo o filet-mignon quando apresentado individualmente .»
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ANEXO II

«ANEXO IV

(em toneladas)

Número
do grupo

Quantidade total disponível
para o período compreendido

entre 1 de Outubro e
31 de Dezembro de 1996

18 525

19 525

20 105

21 525

22 262,5»
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REGULAMENTO (CE) N? 2072/96 DA COMISSÃO
de 29 de Outubro de 1996

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço
de entrada de certos frutos e produtos hortícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n ? 3223/94 da
Comissão, de 21 de Dezembro de 1994, que estabelece
regras de execução do regime de importação dos frutos e
dos produtos hortícolas ('), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n ? 1 890/96 (2), e , nomea­
damente, o n ? 1 do seu artigo 4?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 3813/92 do
Conselho, de 28 de Dezembro de 1992, relativo à unidade
de conta e às taxas de conversão a aplicar no âmbito da
política agrícola comum (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n ? 1 50/95 (4), e ,
nomeadamente, o n ? 3 do seu artigo 3 ?,

Considerando que o Regulamento (CE) n ? 3223/94 prevê ,
em aplicação dos resultados das negociações comerciais
multilaterais do «Uruguay Round», os critérios para a fixa­

ção pela Comissão dos valores forfetários de importação
dos países terceiros, relativamente aos produtos e períodos
que especifica no seu anexo;

Considerando que , em aplicação dos supracitados crité­
rios, os valores forfetários de importação devem ser fixados
nos níveis constantes em anexo,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1 ?

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 4?
do Regulamento (CE) n? 3223/94 são fixados como indi­
cado no quadro constante do anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 30 de
Outubro de 1996 .

O presente regulamento é obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 29 de Outubro de 1996.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(') JO n ? L 337 de 24. 12 . 1994, p . 66 .
(2) JO n ? L 249 de 1 . 10 . 1996, p . 29 .
(3 ) JO n? L 387 de 31 . 12 . 1992, p . 1 .
4 JO n? L 22 de 31 . 1 . 1995, p . 1 .
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ANEXO

do Regulamento da Comissão , de 29 de Outubro de 1996, que estabelece os valores
forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e

produtos hortícolas

(ECU/100 kg)

Código NC Código
países terceiros (')

Valor forfetário
de importação

0702 00 40 204 44,8
999 44,8

0709 90 79 052 88,1
999 88,1

0805 30 30 052 66,3
388 67,2
524 52,1

528 57,2

999 60,7
0806 10 40 052 87,2

400 243,1

999 165,2

0808 10 92, 0808 10 94, 0808 10 98 052 68,2
060 59,3

064 47,8

400 71,6

404 88,6
999 67,1

0808 20 57 052 81,9
064 79,0

400 68,3
999 76,4

(') Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n ? 68/96 da Comissão (JO n ? L 14 de 19 . 1 . 1996, p . 6).
O código «999» representa «outras origens ».
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REGULAMENTO (CE) N? 2073/96 DA COMISSÃO
de 29 de Outubro de 1996

que altera os preços representativos e os direitos adicionais de importação de
determinados produtos do sector do açúcar

Considerando que a aplicação das regras e modos de fixa­
ção referidos no Regulamento (CE) n ? 1423/95 aos dados
de que a Comissão tem conhecimento implica que os
citados montantes actualmente em vigor sejam alterados
em conformidade com o anexo do presente regulamento,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 1785/81 do
Conselho , de 30 de Junho de 1981 , que estabelece a orga­
nização comum de mercado no sector do açúcar ('), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n ? 1 599/96 (2),
Tendo em conta o Regulamento (CE) n ? 1423/95 da
Comissão, de 23 de Junho de 1995, que estabelece as
regras de aplicação relativas à importação dos produtos do
sector do açúcar, excluindo o melaço (3), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n ? 1 127/96 (4), e , nomeadamente, o n ? 2, segundo pará­
grafo, do seu artigo 1 ? e o n ? 1 do seu artigo 3?,
Considerando que os montantes dos preços representa­
tivos e dos direitos adicionais aplicáveis na importação de
açúcar branco, de açúcar em bruto e de determinados
xaropes foram fixados pelo Regulamento (CE) n? 1195/96
da Comissão (5), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n ? 1993/96 (6);

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo IP

Os preços representativos e os direitos adicionais aplicá­
veis na importação dos produtos referidos no artigo 1 ? do
Regulamento (CE) n ? 1423/95 são fixados conforme indi­
cado no anexo .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 30 de
Outubro de 1996 .

O presente regulamento é obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 29 de Outubro de 1996 .

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(') JO n ? L 177 de 1 . 7 . 1981 , p . 4.
(2) JO n ? L 206 de 16. 8 . 1996, p . 43 .
(3) JO n? L 141 de 24. 6 . 1995, p . 16 .
(<) JO n ? L 150 de 25. 6 . 1996, p . 12.
(5) JO n ? L 161 de 29 . 6 . 1996, p . 3 .
(") JO n ? L 265 de 18 . 10 . 1996, p . 7 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 29 de Outubro de 1996, que modifica os preços representativos e
os montantes dos direitos adicionais aplicáveis na importação do açúcar branco, do açúcar em

bruto e dos produtos do código NC 1702 90 99

(em ecus)

Código NC
Montante do preço representativo

por 100 quilogramas
líquidos do produto em causa

Montante do direito adicional

por 100 quilogramas
líquidos do produto em causa

1701 11 10 (') 21,30 5,65
1701 11 90 (') 21,30 11,04

1701 12 10 (') 21,30 5,46
1701 12 90 (') 21,30 10,52
1701 91 00 (2) 25,59 12,49

1701 99 10 (2) 25,59 7,92

1701 99 90 (2) 25,59 7,92

1 702 90 99 (3) 0,26 0,39

(') Fixação para a qualidade-tipo tal como definida no artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n? 431 /68 do Conselho, ( IO n ? L 89
de 10 . 4 . 1968 , p . 3 ), alterado .

( 2) Fixação para a qualidade-tipo tal como definida no artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n? 793/72 do Conselho, (JO n ? L 94
de 21 . 4 . 1972, p. 1 .

( ! ) Fixação por 1 % de teor de sacarose .
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DIRECTIVA 96/68/CE DA COMISSÃO
de 21 de Outubro de 1996

que altera a Directiva 91/414/CEE do Conselho relativa à colocação dos produtos
fitofarmacêuticos no mercado

(Texto relevante para efeitos do EEE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta a Directiva 91 /414/CEE do Conselho, de
15 de Julho de 1991 , relativa à colocação dos produtos
fitofarmacêuticos no mercado ('), com a última redacção
que lhe foi dada pela Directiva 96/46/CE da Comissão (2),
e , nomeadamente , o n ? 2 do seu artigo 18 ?,

Considerando que os anexos II e III da Directiva
91 /414/CEE prevêem os requisitos a que deve obedecer o
processo a apresentar pelos requerentes para a inclusão de
uma substância activa no anexo I e para a autorização de
um produto fitofarmacêutico, respectivamente;

Considerando que é necessário indicar nos anexos II e III,
de modo tão preciso quanto possível , todas as informações
exigidas aos requerentes, tais como as circunstâncias,
condições e protocolos técnicos com base nos quais certos
dados têm de ser obtidos; que as respectivas informações
devem ser introduzidas assim que estejam disponíveis ,
para permitir que os requerentes as utilizem na prepara­
ção dos seus processos;

Considerando que já é possível introduzir mais especifica­
ções relativamente aos dados exigidos quanto aos resíduos
da substância activa nos produtos tratados e alimentos
para consumo humano e de animais, previstos na parte A,
ponto 6, do anexo II;

Considerando que é também possível introduzir mais
especificações relativamente aos dados exigidos quanto
aos resíduos do produto fitofarmacêutico nos produtos
tratados e alimentos para consumo humano e de animais,
previstos na parte A, ponto 8 , do anexo III ;

Considerando que as medidas previstas na presente direc­
tiva estão em conformidade com o parecer do Comité
fitossanitário permanente ,

humano e de animais » é substituído pelo anexo I da
presente directiva .

2 . Na parte A, secção 7, do anexo III, sob o ponto «7.2.
Dados relativos à exposição», é aditado o seguinte :
«A medição da exposição a um produto fitofarmacêu­
tico no ar, no espaço de respiração dos operadores,
pessoas estranhas ou trabalhadores, deve ser efectuada
tendo em conta as exigências relativas aos métodos de
medição descritas na parte A do anexo II da Directiva
80/ 1107/CEE do Conselho, de 27 de Novembro de
1980 relativa à protecção dos trabalhadores contra os
riscos ligados à exposição a agentes químicos, físicos e
biológicos durante o trabalho (*).
0 JO n°. L 327 de 3 . 12 . 1980 , p . 8 ».

3 . Na parte A do anexo III , o ponto 8 «Resíduos nos
produtos tratados e alimentos para consumo humano e
de animais» é substituído pelo anexo II da presente
directiva .

Artigo 2?
Os Estados-membros porão em vigor as disposições legis­
lativas, regulamentares e administrativas necessárias para
dar cumprimento à presente directiva até 30
de Novembro de 1997. Do facto informarão imediata­
mente a Comissão .

As disposições adoptadas pelos Estados-membros devem
conter uma referência à presente directiva ou ser acom­
panhadas dessa referência aquando da sua publicação
oficial . Os Estados-membros determinarão o modo como
tal referência será feita .

Artigo 3P
A presente directiva entra em vigor no vigésimo dia
seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

Artigo 4?
Os Estados-membros são os destinatários da presente
directiva .

Feito em Bruxelas, em 21 de Outubro de 1996 .

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1 ?

A Directiva 91 /414/CEE é alterada do seguinte modo:

1 . Na parte A do anexo II , o ponto intitulado «6 . Resí­
duos nos produtos tratados e alimentos para consumo

C ) JO n ? L 230 de 19 . 8 . 1991 , p . 1 .
2) JO n ? L 214 de 23 . 8 . 1996, p . 18 .
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ANEXO I

O ponto 6 da parte A do anexo II da Directiva 91 /41 4/CEE passa a ter a seguinte redacção:

« 6 . RESÍDUOS NOS PRODUTOS TRATADOS E ALIMENTOS PARA CONSUMO HUMANO E
DE ANIMAIS

Introdução

i ) As informações fornecidas , juntamente com as respeitantes a uma ou mais preparações que
contenham a substância activa, devem ser suficientes para permitir efectuar uma avaliação dos
riscos para o ser humano resultantes de resíduos da substância activa e metabolitos e produtos
da degradação e reacção relevantes que permanecem nos alimentos para consumo humano .
Além disso, as informações fornecidas devem ser suficientes para:
— permitir decidir se a substância activa pode ou não ser incluída no anexo I ,
— especificar restrições ou condições adequadas a associar a qualquer inclusão no anexo I.

ii) Deve ser fornecida uma descrição pormenorizada (especificação) do material utilizado,
conforme previsto no ponto 1.11 .

iii ) Os estudos devem ser realizados em conformidade com as directrizes relativas aos métodos de
ensaio regulamentares de resíduos de produtos fitofarmacêuticos nos alimentos para consumo
humano (*).

iv) Sempre que necessário, os dados devem ser analisados utilizando métodos estatísticos adequa­
dos . A análise estatística deve ser apresentada na íntegra .

v) Estabilidade dos resíduos durante a armazenagem

Poderá ser necessária a realização de estudos relativos à estabilidade dos resíduos durante a
armazenagem . Excepto no caso de compostos reconhecidamente voláteis ou lábeis , não são
normalmente exigidos dados relativos a amostras extraídas e analisadas num prazo de 30 dias a
contar da colheita (seis meses , no caso de materiais marcados radioactivamente), desde que as
referidas amostras tenham, em regra, sido congeladas 24 horas após a colheita.

Estes estudos devem ser realizados com substratos representativos , efectuados com substâncias
não marcadas radioactivamente , de preferência em amostras de plantas ou animais tratados
que contenham resíduos . Caso tal não seja possível , devem ser constituídas alíquotas de amos­
tras de controlo previamente preparadas , que serão adicionadas de uma quantidade conhecida
de substância química, antes de serem armazenadas em condições normais de armazenagem .

Quando a degradação durante a armazenagem for significativa (mais de 30 %), pode ser neces­
sário alterar as condições em que esta é efectuada ou não armazenar as amostras antes da aná­
lise e repetir estudos quando tenham sido utilizadas condições insatisfatórias de armazenagem .

Devem ser apresentadas informações pormenorizadas quanto à preparação da amostra e condi­
ções de armazenagem (temperatura e duração) das amostras e extractos . Serão também exigidos
dados relativos à estabilidade durante a armazenagem obtidos a partir de extractos de amostras ,
excepto nos casos em que as amostras sejam analisadas 24 horas , no máximo, após a extracção.

6.1 . Metabolismo, distribuição e expressão de resíduos nas plantas

Objectivo dos ensaios
Estes ensaios destinam-se a :

— fornecer uma estimativa do resíduo terminal total nas partes relevantes das plantas , aquando da
colheita , após o tratamento proposto ,

— identificar os principais constituintes do resíduo terminal total ,
— indicar a distribuição do resíduo pelas partes relevantes da planta,
— quantificar os principais constituintes do resíduo e determinar a eficiência dos processos de

extracção dos mesmos,

— determinar a definição e a forma de expressão do resíduo.

Circunstâncias em que são exigidos
Estes estudos devem ser sempre realizados , excepto nos casos em que possa ser demonstrado que
não permanecerão resíduos nas plantas/produtos vegetais a utilizar como alimentos para consumo
humano ou de animais .

(") Directrizes em elaboração .
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Condições de ensaio

Os estudos de metabolismo devem incluir culturas ou tipos de culturas em que sejam utilizados
produtos fitofarmacêuticos que contenham a substância activa em questão. Caso esteja prevista
uma grande variedade de utilizações em diferentes categorias de culturas ou na categoria dos
frutos , devem ser efectuados estudos em, pelo menos, três culturas , a não ser que se possa justificar
que é improvável a ocorrência de um metabolismo diferente . Caso esteja prevista a utilização em
diferentes categorias de culturas , os estudos devem ser representativos das categorias relevantes .
Neste contexto, as culturas devem ser classificadas numa das seguintes cinco categorias : raízes ,
bolbos ou tubérculos, hortícolas de folha, frutos , incluindo os das hortícolas , leguminosas secas e
oleaginosas e cereais . Caso existam estudos com culturas pertencentes a três destas categorias ,
cujos resultados indiquem que a via de degradação é semelhante em todas elas , é pouco provável
que sejam necessários estudos adicionais , a não ser que se possa esperar a ocorrência de um meta­
bolismo diferente . Os estudos de metabolismo devem também ter em consideração as diferentes
propriedades da substância activa e o método de aplicação previsto .

Deve ser apresentada uma avaliação dos resultados de diferentes estudos relativos ao local e via de
absorção (por exemplo, através das folhas ou raízes) e à distribuição de resíduos nas diversas partes
da planta aquando da colheita (com especial ênfase nas partes comestíveis para o homem ou
animais). Se a substância activa ou os metabolitos relevantes não forem absorvidos pela planta, este
facto deve ser explicado . As informações relativas ao modo de acção e às propriedades físico-quí­
micas da substância activa podem ser úteis na avaliação dos dados do ensaio .

6.2 . Metabolismo, distribuição e expressão de resíduos nos animais domésticos

Objectivo dos estudos

Estes estudos destinam-se a:

— identificar os principais constituintes do resíduo terminal total em produtos comestíveis de
origem animal ,

— quantificar a taxa de degradação e de excreção do resíduo total em determinados produtos
(leite ou ovos) e excreções de origem animal ,

— indicar a distribuição dos resíduos nos produtos comestíveis de origem animal relevantes ,
— quantificar os principais constituintes do resíduo e demonstrar a eficiência dos processos de

extracção dos mesmos,

— obter dados que permitam tomar uma decisão quanto à necessidade de realizar os estudos de
ingestão em animais previstos no ponto 6.4,

— determinar a definição e forma de expressão do resíduo.

Circunstâncias em que são exigidos

Os estudos de metabolismo em animais , tais como ruminantes em lactação (por exemplo, cabras
ou vacas) e aves de capoeira em período de postura, só são exigidos nos casos em que a utilização
do pesticida possa provocar a presença de uma quantidade significativa de resíduos nos alimentos
para animais (superior ou igual a 0,1 mg/kg da dieta total tal como é administrada, excepto em
casos especiais , como, por exemplo, quando haja acumulação da substância activa). Sempre que se
verifique existirem diferenças significativas entre o metabolismo no rato e nos ruminantes , deve
ser realizado um estudo em suínos , excepto nos casos em que a ingestão prevista nos suínos não
seja significativa .

6.3 . Ensaios de resíduos

Objectivo dos estudos

Estes estudos destinam-se a:

quantificar os níveis mais elevados de resíduos nas culturas tratadas , à colheita ou à saída do
armazém, correspondentes às boas práticas agrícolas (BPA) propostas e

— determinar, quando adequado, a taxa de degradação do depósito inicial do produto fitofarma­
cêutico.

Circunstâncias em que são exigidos

Estes estudos devem ser realizados sempre que o produto fitofarmacêutico se destine a ser apli­
cado em plantas/produtos vegetais utilizados na alimentação humana ou animal , ou sempre que os
respectivos resíduos do solo ou outros substratos possam ser absorvidos pelas referidas plantas ,
excepto quando seja possível fazer uma extrapolação a partir de dados adequados relativos a outra
cultura .
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Os dados obtidos nos estudos de resíduos deverão ser apresentados no processo do anexo II , nos
seguintes casos :

— para usos já autorizados de produtos fitofarmacêuticos que contenham substâncias activas já
comercializadas na Comunidade em 25 de Julho de 1993,

— para substâncias activas que ainda não tenham sido colocadas no mercado comunitário em 25
de Julho de 1993, para as utilizações de produtos fitofarmacêuticos cuja autorização tenha sido
solicitada no momento da apresentação do processo para a inclusão da substância activa no
anexo I.

Condições de ensaio

Os ensaios controlados devem corresponder às BPA críticas propostas . As condições de ensaio
devem ter em conta a situação mais desfavorável (por exemplo, número máximo de aplicações
proposto, utilização das quantidades máximas previstas , intervalos de segurança mais pequenos,
períodos de retenção e períodos de armazenamento mínimos), mas que seja representativa das
condições reais de utilização da substância activa.

Devem ser obtidos e apresentados dados suficientes para confirmar que os padrões determinados
são adequados para as regiões e gama de condições nas regiões em causa, para as quais é recomen­
dada a utilização da substância activa .

Aquando do estabelecimento de programas de ensaios controlados devem normalmente ser tidos
em conta factores como, por exemplo, as diferenças climáticas existentes entre as zonas de produ­
ção, as diferenças entre os métodos de produção utilizados (por exemplo, utilização no campo ou
em estufa), épocas de produção, tipo de formulação, etc .

Em geral , para um conjunto de condições comparáveis , os ensaios devem ser realizados durante
pelo menos duas épocas de produção . As excepções devem ser devidamente fundamentadas .

O número exacto de ensaios necessário é difícil de determinar sem se proceder a uma avaliação
preliminar dos resultados experimentais . Nos casos em que possa ser estabelecida a comparabili­
dade das zonas de produção, por exemplo, no que diz respeito ao clima, aos métodos e às épocas
de produção, etc ., será exigido apenas um número mínimo de dados . Caso todas as restantes variá­
veis (clima, etc .) sejam comparáveis, é necessário um número mínimo de oito ensaios representa­
tivos da região de produção (norte da Europa/sul da Europa) proposta para as culturas principais .
Para culturas secundárias , serão normalmente exigidos quatro ensaios representativos da região de
produção proposta.

Devido ao nível de homogeneidade intrinsecamente superior dos resíduos resultantes dos trata­
mentos pós-colheita ou das culturas protegidas , serão aceites estudos referentes a uma única época
de produção. Relativamente aos tratamentos pós-colheita, é exigido, em princípio, um mínimo de
quatro ensaios , realizados de preferência em diferentes locais e com diferentes cultivares . Deve ser
realizado um conjunto de ensaios para cada método de aplicação e tipo de armazenamento,
excepto nos casos em que se possa identificar claramente a situação mais desfavorável sob o ponto
de vista de resíduos .

O número de estudos a realizar por época de produção pode ser reduzido caso possa ser demons­
trado que o nível de resíduo nas plantas/produtos vegetais será inferior ao limite de determinação .

Sempre que uma parte comestível da cultura esteja presente em quantidades significativas no
momento da aplicação, os relatórios de metade dos estudos controlados relativos aos resíduos
devem incluir dados que ilustrem o efeito do tempo no nível de resíduos presente (estudos de
diminuição resíduos), excepto se se puder justificar que a parte comestível não é afectada pela apli­
cação do produto fitofarmacêutico nas condições de utilização propostas .

6.4 . Estudos de ingestão em animais domésticos

Objectivo dos estudos

Estes estudos destinam-se a determinar o resíduo em produtos de origem animal resultantes dos
resíduos existentes nas rações ou forragens .

Circunstâncias em que são exigidos

Os estudos de ingestão só serão exigidos :

— quando estiver presente uma quantidade significativa de resíduos (superior ou igual a 0,1
mg/kg da dieta total tal como é administrada, salvo em casos em que há acumulação da
substância activa) nas plantas ou partes de plantas (por exemplo, desperdícios) de que os
animais se alimentam e
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— quando os estudos de metabolismo indicarem que podem estar presentes quantidades signifi­
cativas de resíduo (0,01 mg/kg ou quantidades superiores ao limite de determinação caso este
seja superior a 0,01 mg/kg) em qualquer tecido animal comestível , tendo em conta os níveis
de resíduos nos produtos susceptíveis de serem utilizados na alimentação dos animais .

Quando pertinente, devem ser apresentados estudos de alimentação distintos para os ruminantes
em lactação e/ou para as aves de capoeira em período de postura . Sempre que se verifique, com
base nos estudos de metabolismo apresentados em conformidade com as disposições do ponto 6.2,
que existem diferenças significativas de metabolismo entre o porco e ruminantes , deve ser
também realizado um estudo alimentar com porcos , salvo nos casos em que o nível previsto de
ingestão naquela espécie não seja significativo .

Condições de ensaio

Em geral , os alimentos são administrados em três doses (o nível previsto de resíduo, três a cinco
vezes e dez vezes o nível de resíduo previsto). A ração teórica deve conter a dose de base .

6.5 . Efeitos da transformação industrial e/ou da preparação caseira

Circunstâncias em que são exigidos

A decisão quanto à necessidade de realizar estudos de transformação dependerá :

— da importância do produto transformado na alimentação humana ou animal ,

— do nível de resíduos na planta ou no produto vegetal a transformar,

— das propriedades físico-químicas da substância activa ou dos metabolitos relevantes e

— da possibilidade de poderem ser encontrados produtos de degradação significativos do ponto
de vista toxicológico após transformação da planta ou produto vegetal .

Os estudos de transformação não são normalmente necessários se na planta ou produto vegetal
não ocorrerem resíduos significativos ou determináveis analiticamente que sejam transformados
ou se a ingestão diária máxima teórica total (DDMT) for inferior a 1 0 % da DDA. Além disso , não
serão normalmente necessários estudos de transformação se a planta ou o produto vegetal forem
principalmente consumidos crus , excepto no caso de terem partes não comestíveis , como os citri­
nos , bananas ou kiwis , para os quais podem ser necessários dados sobre a distribuição dos resíduos
na casca/polpa .

«Resíduos significativos » significa geralmente um nível de resíduo superior a 0,1 mg/kg. Caso o
produto fitofarmacêutico em questão apresente toxicidade aguda elevada e/ou a sua DDA seja
reduzida, deve ser encarada a hipótese de realizar estudos de transformação mesmo nos casos em
que o nível de resíduo determinável é inferior a 0,1 mg/kg.

Os estudos sobre os efeitos na natureza do resíduo não são normalmente exigidos quando estejam
envolvidas apenas operações físicas simples , como a lavagem, limpeza ou espremedura, que não
impliquem uma mudança da temperatura da planta ou do produto vegetal .

6.5.1 . Efeitos na natureza do resíduo

Objectivo dos estudos

Estes estudos destinam-se a detectar a eventual formação de produtos de reacção ou de decompo­
sição a partir dos resíduos presentes nos produtos agrícolas , durante a transformação, que possam
exigir uma avaliação de risco distinta .

Condições de ensaio

Em função do teor e da natureza química dos resíduos presentes no produto não transformado,
deve ser estudado um conjunto de situações de hidrólise representativas (que simulem as opera­
ções de transformação relevantes) nos casos pertinentes . Os efeitos de processos diferentes da
hidrólise podem também ter que ser investigados quando as propriedades da substância activa ou
dos metabolitos indicarem que, em resultado desses processos , podem ocorrer produtos da degra­
dação toxicologicamente significativos . Os estudos são normalmente realizados com a substância
activa marcada radioactivamente .
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6.5.2 . Efeitos no nível de resíduo

Objectivo dos estudos

Estes estudos destinam-se principalmente a :

— determinar a distribuição quantitativa dos resíduos nas várias fases de transformação dos
produtos agrícolas e fazer uma estimativa dos factores de transferência,

— permitir uma estimativa mais realista da ingestão de resíduos na dieta .

Condições de ensaio

Os estudos de transformação devem representar os processos de preparação caseira e/ou de trans­
formação industrial .

No primeiro caso, basta geralmente realizar um conjunto mínimo de «estudos de base » representa­
tivos das operações comuns pertinentes para as plantas ou produtos vegetais que contenham resí­
duos significativos . A escolha da ou das operações deve ser fundamentada. A tecnologia a utilizar
nos estudos de transformação devem corresponder tanto quanto possível às condições reais
normalmente utilizadas . Deve ser elaborado um quadro comparativo apresentando os resíduos nos
produtos intermédios e finais . Ao elaborar esse quadro, as concentrações ou reduções de resíduos
em produtos individuais devem ser reconhecidas e os factores de transferência correspondentes
determinados .

Se os produtos vegetais transformados desempenharem um papel importante na dieta, e se o
«estudo de base» indicar a possibilidade de ocorrência de uma transferência significativa do resíduo
para os produtos transformados, devem ser realizados três «estudos de acompanhamento» para
determinar os factores de concentração ou diluição dos resíduos .

6.6 . Resíduos em culturas em rotação

Objectivo dos estudos

Estes estudos destinam-se a avaliar a ocorrência de eventuais resíduos em culturas subsequentes .

Circunstâncias em que são exigidos

Se os dados obtidos em conformidade com o ponto 7.1 do anexo II ou com o ponto 9.1 do anexo
III revelarem que permanecem no solo ou nos restos das culturas , tais como na palha ou outra
matéria orgânica, até ao momento da sementeira ou plantação de eventuais culturas subsequentes ,
quantidades significativas de resíduo ( > 1 0 % da substância activa aplicada determinada pela soma
da substância activa não alterada e seus metabolitos ou produtos de degradação relevantes) que
possam levar a valores superiores ao limite de determinação em culturas subsequentes aquando da
colheita, a situação destes resíduos deve ser tida em consideração. A natureza do resíduo em
culturas subsequentes deve ser tida em consideração, devendo ser efectuada pelo menos uma esti­
mativa teórica do nível desses resíduos. Se a possibilidade da ocorrência de resíduos em culturas
subsequentes não puder ser excluída, devem ser efectuados estudos de metabolismo e distribuição,
seguidos, se necessário , de ensaios de campo.

Condições de ensaio

Se for efectuada uma estimativa teórica de resíduos em culturas subsequentes , deve ser apresentada
uma descrição pormenorizada, bem como uma justificação .

Devem ser realizados, com culturas representativas de práticas agrícolas normais , estudos de meta­
bolismo e distribuição e ensaios de campo, se necessário .

6.7 . Propostas de limites máximos de resíduos (LMR) e definição de resíduos

Os LMR propostos devem ser fundamentados de forma exaustiva, devendo ser apresentados ,
quando pertinente, todos os dados da análise estatística utilizada.

Ao determinar quais os compostos a incluir na definição de resíduo, deve ser tida em consideração
a importância toxicológica dos compostos , as quantidades em que estarão provavelmente presentes
e a viabilidade dos métodos analíticos propostos para efeitos de controlo pós-registo .
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6.8 . Propostas de intervalos de segurança para os usos previstos, ou períodos de retenção ou
de armazenamento , no caso de utilização pós-colheita

As propostas devem ser devidamente fundamentadas .

6.9 . Estimativa da exposição potencial e real através da dieta e por outras vias

Deve ser analisada a possibilidade de efectuar de forma realista uma estimativa da ingestão através
dos alimentos . Para tal poderá utilizar-se uma abordagem gradual , com previsões cada vez mais
realistas da quantidade ingerida. Quando pertinente, devem ser tidas em consideração outras
formas de exposição, tal como resíduos de medicamentos ou de medicamentos veterinários .

6.10 . Resumo e avaliação do comportamento dos resíduos

O resumo e a avaliação de todos os dados apresentados na presente secção devem ser efectuados
de acordo com as orientações dadas pelas autoridades competentes dos Estados-membros quanto à
respectiva apresentação . Tais resumos e avaliações devem incluir uma análise critica e pormenori­
zada dos dados no contexto dos critérios e directrizes pertinentes para a avaliação e a tomada de
decisões , em particular quanto à existência ou eventualidade de riscos para o homem e os animais
e quanto à extensão, qualidade e fiabilidade dos dados .

Deve ser analisada em particular a significância toxicológica de qualquer metabolito estranho aos
mamíferos .

Deve ser elaborado um diagrama do esquema de metabolismo nas plantas e animais , acompa­
nhado de uma breve explicação da distribuição e das modificações químicas verificadas .».
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ANEXO II

O ponto 8 da parte A do anexo III da Directiva 91 /414/CEE passa a ter a seguinte redacção:

« 8 . RESÍDUOS NOS PRODUTOS TRATADOS E ALIMENTOS PARA CONSUMO HUMANO E
DE ANIMAIS

Introdução

São aplicáveis as disposições da introdução do ponto 6 do anexo II .

8.1 . Metabolismo, distribuição e expressão de resíduos nas plantas ou animais domésticos
Objectivos dos estudos
Estes estudos destinam-se a:

— fornecer uma estimativa do resíduo terminal total nas partes relevantes das plantas aquando da
colheita na sequência do tratamento proposto,

— quantificar a taxa de degradação e expressão do resíduo total em certos produtos (leite ou ovos) e
excreções animais .

— identificar os principais constituintes do resíduo terminal total nas plantas e produtos animais
comestíveis , respectivamente ,

— indicar a distribuição de resíduos pelas partes relevantes das plantas e os produtos animais
comestíveis relevantes , respectivamente,

— quantificar os principais constituintes do resíduo e demonstrar a eficiência dos processos de
extracção dos mesmos ,

— obter dados que permitam tomar uma decisão quanto à necessidade de efectuar os estudos de
ingestão em animais domésticos previstos no ponto 8.3 ,

— determinar a definição e forma de expressão do resíduo.

Circunstâncias em que são exigidos

Os estudos suplementares relativos ao metabolismo só são exigidos quando não seja possível extra­
polar de dados obtidos relativamente à substância activa em conformidade com as exigências dos
pontos 6.1 e 6.2 do anexo II . Tal pode verificar-se no caso de culturas ou animais domésticos para
os quais não tenham sido apresentados dados, no âmbito da inclusão da substância activa no anexo
I , ou relativamente às quais estes não tenham sido necessários para alterar as condições da sua inclu­
são no anexo I ou, ainda, quando possa ser esperada a ocorrência de um metabolismo diferente .
Condições de ensaio

São aplicáveis as disposições correspondentes dos pontos 6.1 e 6.2 do anexo II .

8.2 . Ensaios de resíduos

Objectivo dos estudos
Estes estudos destinam-se a :

— quantificar os mais elevados níveis de resíduos nas culturas tratadas , à colheita ou à saída do
armazém, correspondentes às boas práticas agrícolas (BPA) propostas e

— determinar, quando adequado, a taxa de dissipação do depósito inicial do produto fitofarmacêu­
tico .

Circunstâncias em que são exigidos

Os estudos suplementares relativos aos resíduos só devem ser efectuados quando não seja possível
extrapolar de dados obtidos relativamente à substância activa em conformidade com as exigências
do ponto 6.3 do anexo II . Pode ser este o caso de formulações especiais , de métodos de aplicação
especiais ou de culturas relativamente às quais os dados não tenham sido apresentados, no âmbito
da inclusão da substância activa no anexo I , ou relativamente às quais estes não tenham sido neces­
sários para alterar as condições da sua inclusão no anexo I.
Condições de ensaio

São aplicáveis as disposições correspondentes do ponto 6.3 do anexo II .

8.3 . Estudos de ingestão em animais domésticos
Objectivo dos estudos
Estes estudos destinam-se a determinar o resíduo em produtos de origem animal resultantes dos
resíduos nas rações ou forragens .
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Circunstâncias em que são exigidos

Os estudos suplementares relativos à alimentação de animais domésticos destinados a avaliar os
limites máximos de resíduos em produtos de origem animal só são exigidos quando não seja
possível extrapolar de dados obtidos relativamente à substância activa em conformidade com as
exigências do ponto 6.4 do anexo II . Tal pode verificar-se no caso de serem autorizadas culturas
forrageiras adicionais que resultem num aumento do consumo de resíduos por animais relativa­
mente às quais não tenham sido apresentados dados, no âmbito da inclusão da substância activa no
anexo I , ou relativamente às quais estes não tenham sido necessários para a alteração das condições
da sua inclusão no anexo I.

Condições de ensaio

São aplicáveis as disposições correspondentes do ponto 6.4 do anexo II .

8.4 . Efeitos da transformação industrial e/ou da preparação caseira

Objectivo dos estudos

Estes estudos destinam-se principalmente a:
— detectar a eventual formação de produtos de reacção ou de decomposição a partir dos resíduos

presentes nos produtos agrícolas , durante a transformação, que possam exigir uma avaliação de
risco distinta,

— determinar a distribuição quantitativa dos resíduos nas várias fases de transformação dos
produtos agrícolas e fazer uma estimativa dos factores de transferência,

— permitir uma estimativa mais realista da ingestão de resíduos na dieta.

Circunstâncias em que são exigidos

Só devem ser efectuados estudos suplementares quando não seja possível extrapolar de dados
obtidos sobre a substância activa em conformidade com as exigências do ponto 6.5 do anexo II .
Pode ser esse o caso de culturas relativamente às quais não tenham sido apresentados dados, no
âmbito da inclusão da substância activa no anexo I , ou relativamente às quais estes não tenham sido
necessários para alterar as condições da sua inclusão no anexo I.

Condições de ensaio

São aplicáveis as disposições correspondentes do ponto 6.5 do anexo II .

8.5 . Resíduos em culturas em rotação

Objectivo dos estudos

Esses estudos destinam-se a permitir avaliar a ocorrência de eventuais resíduos em culturas subse­
quentes .

Circunstâncias em que são exigidos

Só são exigidos estudos suplementares quando não seja possível extrapolar de dados obtidos sobre a
substância activa em conformidade com as exigências do ponto 6.6 do anexo II . Pode ser este o caso
de formulações especiais , de métodos de aplicação especiais ou de culturas para as quais não
tenham sido apresentados dados , no âmbito da inclusão da substância activa no anexo I , ou para as
quais estes não tenham sido necessários para alterar as condições da sua inclusão no anexo I.
Condições de ensaio

São aplicáveis as disposições correspondentes do ponto 6.6 do anexo II .

8.6 . Proposta de limites máximos de resíduos (LMR) e definição de resíduos

Os LMR propostos devem ser fundamentados de forma exaustiva, devendo ser apresentados, quando
pertinente, todos os dados da análise estatística utilizada.

Se os estudos de metabolismo apresentados em conformidade com as disposições do ponto 8.1 indi­
carem que a definição de resíduo deve ser alterada tendo em conta a actual definição de resíduo e a
avaliação necessária de acordo com o parágrafo correspondente do ponto 6.7 do anexo II , pode ser
necessária uma reavaliação da substância activa.

8.7 . Propostas de intervalos de segurança para os usos previstos, ou períodos de retenção ou
de armazenamento , no caso de utilização pós-colheita

As propostas devem ser devidamente fundamentadas .
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8.8 . Estimativa da exposição potencial e real através da dieta e por outras vias

Deve ser analisada a possibilidade de calcular de forma realista uma estimativa da ingestão através
dos alimentos . Para tal poderá utilizar-se uma abordagem gradual , com previsões cada vez mais
realistas da quantidade ingerida . Quando pertinente, devem ser tidas em consideração outras formas
de exposição, tais como resíduos resultantes de medicamentos ou de medicamentos veterinários .

8.9 . Resumo e avaliação do comportamento dos resíduos

O resumo e a avaliação de todos os dados apresentados na presente secção devem ser efectuados de
acordo com as orientações dadas pelas autoridades competentes dos Estados-membros quanto à
respectiva apresentação. Tais resumos e avaliações devem incluir uma análise crítica e pormenori­
zada dos dados no contexto dos critérios e directrizes pertinentes para a avaliação e a tomada de
decisões , em particular quanto à existência ou eventualidade de riscos para o homem e os animais e
quanto à extensão, qualidade e fiabilidade dos dados .

Quando tenham sido apresentados dados relativos ao metabolismo, deve ser analisada em particular
a significância toxicológica de qualquer metabolito estranho aos mamíferos .

Deve ser elaborado um diagrama do esquema de metabolismo nas plantas e animais , acompanhado
de uma breve explicação da distribuição e das modificações químicas verificadas se tiverem sido
apresentados dados relativos ao metabolismo.».
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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

CONSELHO

DECISÃO DO CONSELHO
de 1 de Outubro de 1996

relativa à celebração de um Acordo sob forma de troca de cartas entre a
Comunidade Europeia e o Reino de Marrocos que fixa, a partir de 1 de Janeiro
de 1994, o montante adicional a deduzir do direito nivelador ou dos direitos
aduaneiros aplicáveis à importação, para a Comunidade, de azeite não tratado

originário de Marrocos

(96/620/CE)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 113 ? conjugado
com o n ? 2, primeiro período, do seu artigo 228 ?,

Tendo em conta o Acordo de cooperação entre a Comu­
nidade Económica Europeia e o Reino de Marrocos ('),
que entrou em vigor em 1 de Novembro de 1978 , nomea­
damente o anexo B,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Considerando que deve ser aprovado o Acordo sob forma
de troca de cartas entre a Comunidade Europeia e o Reino
de Marrocos que fixa o montante adicional a deduzir do
direito nivelador ou dos direitos aduaneiros aplicáveis à
importação, para a Comunidade , de azeite não tratado dos
códigos NC 1 509 10 10, 1509 10 90 e 1510 00 10, origi­
nário de Marrocos;

Considerando que o Regulamento (CEE) n ? 3813/92 do
Conselho, de 28 de Dezembro de 1992, relativo à unidade
de conta e às taxas de conversão a aplicar no âmbito da
política agrícola comum (2), suprime a aplicação de um
factor de correcção de 1,207509 que afectava as taxas de
conversão agrícola até 31 de Janeiro de 1995; que é , pois ,
necessário, atendendo ao facto gerador da taxa de conver­
são agrícola a utilizar, prever um montante para o período

que termina em 31 de Janeiro de 1995 e um montante a
partir de 1 de Fevereiro de 1995 ,

DECIDE:

Artigo 1 ?
E aprovado, em nome da Comunidade , o Acordo sob
forma de troca de cartas entre a Comunidade Europeia e o
Reino de Marrocos que fixa, a partir de 1 de Janeiro de
1994, o montante adicional a deduzir do direito nivelador
ou dos direitos aduaneiros aplicáveis à importação, para a
Comunidade , de azeite não tratado originário de Marrocos .
O texto do acordo consta do anexo da presente decisão .

Artigo 2?
O presidente do Conselho fica autorizado a designar a
pessoa com poderes para assinar o acordo em nome da
Comunidade .

Artigo 3 ?
A presente decisão é publicada no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

Feito no Luxemburgo, em 1 de Outubro de 1996 .
Pelo Conselho

0 Presidente

D. SPRING

(') JO n ? L 264 de 27. 9 . 1978 , p . 2 .
(2) JO n ? L 387 de 31 . 12 . 1992, p. 1 . Regulamento com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n ? 150/95
(JO n ? L 22 de 31 . 1 . 1995, p. 1 ).
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ACORDO SOB FORMA DE TROCA DE CARTAS

entre a Comunidade Europeia e o Reino de Marrocos que fixa, a partir de 1 de Janeiro
de 1994 , o montante adicional a deduzir do direito nivelador ou dos direitos aduaneiros
aplicáveis à importação, para a Comunidade, de azeite não tratado originário de

Marrocos

Carta n ? 1

Bruxelas, 21 de Outubro de 1996

Excelentíssimo Senhor,

O anexo B do Acordo de cooperação entre a Comunidade Económica Europeia e o Reino de
Marrocos prevê que , para o azeite não tratado dos códigos NC 1509 10 10 , 1509 10 90 e
1510 00 10 , o montante a deduzir do montante do direito nivelador, nos termos do n? 1 , alínea
b), do artigo 17? do acordo de cooperação, seja acrescido de um montante adicional nas mesmas
condições e segundo as mesmas normas que as previstas para a aplicação das disposições acima
referidas, a fim de ter em conta certos factores e em função das condições do mercado do azeite .

Com base nos critérios previstos no referido anexo, a Comunidade tomará as medidas necessárias
para que o montante adicional a aplicar durante o período compreendido entre 1 de Janeiro de
1994 e 31 de Janeiro de 1995 seja de 12,09 ecus por 100 quilogramas e de 14,60 ecus por 100
quilogramas para o período com início em 1 de Fevereiro de 1995 .
Muito agradeceria a Vossa Excelência se dignasse acusar a recepção da presente carta e confirmar
o acordo do Vosso Governo sobre o respectivo teor.

Queira aceitar, Excelentíssimo Senhor, os protestos da minha mais elevada consideração .

Pela Comunidade Europeia
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Carta n ? 2

Bruxelas, 21 de Outubro de 1996

Excelentíssimo Senhor,

Tenho a honra de acusar a recepção da carta de hoje de Vossa Excelência, do seguinte teor:

«O anexo B do Acordo de cooperação entre a Comunidade Económica Europeia e o Reino de
Marrocos prevê que, para o azeite não tratado dos códigos NC 1509 10 10 , 1509 10 90 e
1510 00 10 , o montante a deduzir do montante do direito nivelador, nos termos do n ? 1 ,
alínea b), do artigo 17? do acordo de cooperação, seja acrescido de um montante adicional nas
mesmas condições e segundo as mesmas normas que as previstas para a aplicação das disposi­
ções acima referidas, a fim de ter em conta certos factores e em função das condições do
mercado do azeite .

Com base nos critérios previstos no referido anexo, a Comunidade tomará as medidas neces­
sárias para que o montante adicional a aplicar durante o período compreendido entre 1 de
Janeiro de 1994 e 31 de Janeiro de 1995 seja de 12,09 ecus por 100 quilogramas e de 14,60
ecus por 100 quilogramas para o período com início em 1 de Fevereiro de 1995 .

Muito agradeceria a Vossa Excelência se dignasse acusar a recepção da presente carta e
confirmar o acordo do Vosso Governo sobre o respectivo teor.»

Tenho a honra de confirmar o acordo do meu Governo quanto ao conteúdo da carta de Vossa
Excelência.

Queira aceitar, Excelentíssimo Senhor, os . protestos da minha mais elevada consideração .

Pelo Governo
do Reino de Marrocos
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DECISÃO DO CONSELHO

de 14 de Outubro de 1996

sobre a celebração de um Acordo sob forma de troca de cartas entre a
Comunidade Europeia e a República da Turquia relativo à fixação, desde 1 de
Janeiro de 1994 , do montante adicional a deduzir do direito nivelador ou dos
direitos aduaneiros aplicáveis à importação na Comunidade de azeite não tratado

originário da Turquia

(96/621 /CE)

DECIDE:

Artigo 1 ?

E aprovado, em nome da Comunidade , o Acordo sob
forma de troca de cartas entre a Comunidade Europeia e a
República da Turquia relativo à fixação, a partir de 1
de Janeiro de 1994, do montante adicional a deduzir do
direito nivelador ou dos direitos aduaneiros aplicáveis à
importação na Comunidade de azeite não tratado origi­
nário da Turquia.

O texto do acordo consta do anexo da presente decisão .

Artigo 2?

O presidente do Conselho fica autorizado a designar a
pessoa com poderes para assinar o acordo para o efeito de
vincular a Comunidade .

Artigo 3 ?

A presente decisão é publicada no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

Feito no Luxemburgo, em 14 de Outubro de 1996 .

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e , nomeadamente, o seu artigo 113 ?, conjugado
com o n ? 2, primeiro período, do seu artigo 228 ?,

Tendo em conta a Decisão n? 1 /77 do Conselho de Asso­
ciação CEE-Turquia, de 17 de Maio de 1977, relativa às
novas concessões à importação de produtos agrícolas
turcos para a Comunidade, nomeadamente o anexo IV,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Considerando que deve ser aprovado o Acordo sob forma
de troca de cartas entre a Comunidade Europeia e a
Turquia relativo à fixação, desde 1 de Janeiro de 1994, do
montante adicional a deduzir do direito nivelador ou dos
direitos aduaneiros aplicáveis à importação na Comuni­
dade de azeite não tratado originário da Turquia;

Considerando que o Regulamento (CEE) n ? 3813/92 do
Conselho, de 28 de Dezembro de 1992, relativo à unidade
de conta e às taxas de conversão a aplicar no âmbito da
política agrícola comum ('), suprimiu a aplicação de um
factor de correcção de 1,207509 aplicável às taxas de
conversão agrícola até 31 de Janeiro de 1995; que , aten­
dendo ao facto gerador da taxa de conversão agrícola a
utilizar, é portanto necessário prever um montante para o
período que termina em 31 de Janeiro de 1995 e um
montante a partir de 1 de Fevereiro de 1995,

Pelo Conselho

O Presidente

R. QUINN

(') JO n ? L 387 de 31 . 12. 1992, p . 1 . Regulamento com a ultima
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n ? 150/95
(JO n? L 22 de 31 . 1 . 1995, p . 1 ).
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ACORDO SOB FORMA DE TROCA DE CARTAS

entre a Comunidade Europeia e a República da Turquia relativo a fixação, desde 1 de
Janeiro de 1994, do montante adicional a deduzir do direito nivelador ou dos direitos
aduaneiros aplicáveis à importação na Comunidade de azeite não tratado originário da

Turquia

Carta n ? 1

Bruxelas, 16 de Outubro de 1996

Excelentíssimo Senhor,

O anexo IV da Decisão n ? 1 /77 do Conselho de Associação CEE-Turquia, de 17 de Maio de
1977, relativa às novas concessões à importação de produtos agrícolas turcos para a Comunidade ,
prevê que , para o azeite não tratado dos códigos NC 1509 10 10 , 1509 10 90 e 1510 00 10 , o
montante a deduzir do montante do direito nivelador, nos termos do artigo 2? daquela decisão,
seja aumentado de um montante adicional nas mesmas condições e segundo as mesmas normas
que as previstas para a aplicação das disposições acima referidas, a fim de ter em conta certos
factores bem como as condições do mercado do azeite .

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que , com base nos critérios previstos no refe­
rido anexo, a Comunidade tomará as medidas necessárias para que o montante adicional a
aplicar durante o período compreendido entre 1 de Janeiro de 1994 e 31 de Janeiro de 1995 seja
de 10,88 ecus por 100 quilogramas e de 13,14 ecus por 100 quilogramas para o período com
início em 1 de Fevereiro de 1995 .

Muito agradeceria a Vossa Excelência se dignasse acusar a recepção da presente carta e confirmar
o acordo do Vosso Governo sobre o respectivo teor.

Queira aceitar, Excelentíssimo Senhor, os protestos da minha mais elevada consideração .

Pela Comunidade Europeia
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Carta n? 2

Bruxelas, 16 de Outubro de 1996

Excelentíssimo Senhor,

Tenho a honra de acusar a recepção da carta de hoje de Vossa Excelência, do seguinte teor:

«O anexo IV da Decisão n ? 1 /77 do Conselho de Associação CEE-Turquia, de 17 de Maio de
1977, relativa às novas concessões à importação de produtos agrícolas turcos para a Comuni­
dade, prevê que, para o azeite não tratado dos códigos NC 1509 10 10 , 1509 10 90 e
1510 00 10 , o montante a deduzir do montante do direito nivelador, nos termos do artigo 2?
daquela decisão, seja aumentado de um montante adicional nas mesmas condições e segundo
as mesmas normas que as previstas para a aplicação das disposições acima referidas, a fim de
ter em conta certos factores bem como as condições do mercado do azeite .

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, com base nos critérios previstos no
referido anexo, a Comunidade tomará as medidas necessárias para que o montante adicional
a aplicar durante o período compreendido entre 1 de Janeiro de 1994 e 31 de Janeiro de
1995 seja de 10,88 ecus por 100 quilogramas e de 13,14 ecus por 100 quilogramas para o
período com início em 1 de Fevereiro de 1995.
Muito agradeceria a Vossa Excelência se dignasse acusar a recepção da presente carta e
confirmar o acordo do Vosso Governo sobre o respectivo teor.»

Tenho a honra de confirmar o acordo do meu Governo quanto ao teor da carta de Vossa Exce­
lência.

Queira aceitar, Excelentíssimo Senhor, os protestos da minha mais elevada consideração .

Pelo Governo
da República da Turquia
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